
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2918935 - SP (2025/0148158-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ADGM SECURITIZADORA DE CREDITO SA
ADVOGADOS : FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - SP256441

LUCAS DE SOUSA AMARAL - RJ232552
PAULO DE TARSO PICANÇO COSTA FILHO - RJ250901
RODRIGO SARAIVA PORTO GARCIA - RJ179604
TOMAS DE SAMPAIO GOES MARTINS COSTA - SP375007

AGRAVADO : GENERAL BRANDS DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADO : DIEGO JUNQUEIRA CACERES - SP278321

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ALEGADA OFENSA AOS
ARTS. 1.022, 1.026, § 2º, 921 E 14 DO CPC. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E MULTA POR EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto por ADGM
Securitizadora de Crédito S/A, com fundamento no  do art. 1.042
CPC, contra decisão que inadmitiu Recurso Especial voltado a r
eformar acórdão da 17ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça de São Paulo, que reconheceu a prescrição intercorrente
em execução de título extrajudicial fundada em cédula de crédito
industrial inadimplida.
2. O acórdão recorrido entendeu que a execução permaneceu
suspensa por mais de uma vez, além do prazo máximo de um ano,
configurando prescrição intercorrente nos termos do  do art. 921
CPC.
3. A recorrente alegou: (i) negativa de prestação jurisdicional (art.
1.022, II, CPC); (ii) indevida aplicação da multa por embargos
declaratórios (art. 1.026, § 2º, CPC); (iii) erro na aplicação da
prescrição intercorrente (art. 921, CPC), pela ausência de inércia e
de intimação pessoal; e (iv) retroatividade indevida da

 (art. 14, CPC).Lei nº 14.195/2021
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. Há três questões em discussão:
(i) definir se houve negativa de prestação jurisdicional por
ausência de apreciação de pontos relevantes;
(ii) verificar a validade da multa aplicada por embargos
declaratórios tidos por protelatórios;
(iii) determinar se o reconhecimento da prescrição intercorrente e a
aplicação da nova redação do  § 4º, do CPC configuram art. 921,
violação à legislação federal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Tribunal Superior entende que não se caracteriza violação do

 do CPC quando o acórdão recorrido analisa de formaart. 1.022
suficiente e fundamentada as questões essenciais, ainda que
decida em sentido contrário à pretensão da parte.
6. A multa prevista no  § 2º, do CPC é cabível quando os art. 1.026,
embargos de declaração se revelam manifestamente protelatórios,
sendo incabível sua revisão em sede de recurso especial, por
demandar reexame do conjunto fático-probatório ( .Súmula 7/STJ)
7. O reconhecimento da prescrição intercorrente em execução,
após o decurso de um ano de suspensão sem impulso do
exequente, independe de intimação pessoal para retomada do
processo, conforme o entendimento consolidado pelo STJ no IAC
n. 1 ( .REsp n. 1.604.412/SC)
8. A aplicação imediata da lei processual nova aos processos em
curso não constitui retroatividade, nos termos do  do CPC e art. 14
da jurisprudência pacífica do STJ.
9. A decisão impugnada está em conformidade com o
entendimento dominante desta Corte Superior, incidindo, portanto,
o óbice da Súmula 83/STJ.
10. A pretensão recursal, que exige reexame de fatos e provas,
encontra impedimento na Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO 
11. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso
Especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar11/11/2025  17/11/2025,
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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8. A aplicação imediata da lei processual nova aos processos em
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IV. DISPOSITIVO 
11. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso
Especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto com fundamento no
 do Código de Processo Civil, por ADGM Securitizadora de Crédito S/A, nosart. 1.042

autos do Agravo de Instrumento nº 2068084-82.2024.8.26.0000, em curso perante a
17ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, contra
decisão de inadmissão do Recurso Especial (e-STJ, fls. 156/158) que visava reformar
acórdão proferido no agravo de instrumento (e-STJ, fls. 86/92, complementado pelo v.
aresto de fls. 104/111). No mesmo ato, requer-se que todas as publicações sejam
feitas em nome dos patronos indicados, nos termos do  § 2º, do CPC (e-STJ, art. 272,
fls. 162, 184).
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Na origem, trata-se de execução de título extrajudicial fundada em cédula
de crédito industrial inadimplida, proposta pelo Banco do Brasil S/A em 26.11.2014,
posteriormente com cessão do crédito à ADGM, contra General Brands do Brasil
Indústria e Comércio de Produtos Alimentícios Ltda. e coexecutados, para cobrança do
valor histórico de R$ 84.997,18 (e-STJ, fl. 165). O Juízo de primeiro grau rejeitou a
alegação de prescrição intercorrente (decisão de fls. 649/650), assinalando a ausência
de intimação pessoal do exequente e a inexistência de desleixo (e-STJ, fls. 166-177).
A agravada interpôs agravo de instrumento e a 17ª Câmara deu-lhe provimento,
reconhecendo a prescrição intercorrente com base no  do CPC, destacando art. 921
que a suspensão da execução “deve perdurar pelo prazo máximo de um ano e só pode
ocorrer uma única vez” (e-STJ, fl. 87), e que “o processo foi suspenso em quatro
oportunidades” (e-STJ, fl. 89). Os embargos de declaração da ADGM (e-STJ, fl. 94
/102) foram rejeitados, com imposição de multa do  § 2º, do CPC, sob art. 1.026,
alegação de caráter protelatório (e-STJ, fl. 110). O Recurso Especial da ADGM (e-STJ,
fls. 114/135) foi inadmitido (e-STJ, fls. 156/158), ensejando o presente agravo.

A decisão de inadmissão invocou a  por suposto reexame Súmula 7/STJ,
de provas e questões fáticas (e-STJ, fl. 156). A agravante sustenta que a controvérsia
é eminentemente de direito, sem necessidade de revolvimento probatório ou
interpretação de cláusulas contratuais, e que os fatos relevantes são incontroversos e
já delineados no acórdão recorrido (e-STJ, fls. 170-171), afastando, assim, a incidência
das Súmulas 5 e 7/STJ.

A agravante aponta que toda a matéria foi prequestionada mediante
embargos de declaração (e-STJ, fls. 94/102), invocando o entendimento do E. STJ
sobre prequestionamento implícito e o  do CPC (e-STJ, fl. 169). art. 1.025

A agravante afirma violação direta: a) Ao  II, do CPC, por art. 1.022,
negativa de prestação jurisdicional, e ao  § 2º, do CPC, pela indevida art. 1.026,
aplicação de multa por embargos declaratórios supostamente protelatórios (e-STJ, fls.
171-175). Sustenta que o acórdão não analisou pontos essenciais ao reconhecimento
da prescrição intercorrente (lei aplicável; ausência de inércia; necessidade de
intimação pessoal; causas das suspensões), e que os embargos eram necessários e
não protelatórios, inclusive para fins de prequestionamento, à luz do Enunciado 98 da
Súmula do STJ (e-STJ, fl. 175); b) Ao  do CPC, por reconhecimento de art. 921
prescrição intercorrente sem identificar o termo inicial, o prazo aplicável, sem constatar
inércia do exequente e sem intimação pessoal, considerando-se que houve
impulsionamento processual, inclusive celebração de acordos, e suspensão por
determinação judicial (e-STJ, fls. 175-179); c) Ao  do CPC, por aplicação art. 14
retroativa da  (nova redação do  § 4º), ao limitar a Lei nº 14.195/2021  art. 921,
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suspensão do prazo à única vez, alcançando suspensões anteriores à vigência
(27.08.2021), em afronta à irretroatividade, com apoio em julgados do TJSP e na
jurisprudência do STJ (e-STJ, fls. 179-184).

Requer o provimento do agravo para que o Recurso Especial seja
conhecido e provido, com a consequente reforma do acórdão recorrido, reconhecendo-
se as violações dos arts. 1.022, II; 1.026, § 2º; 921; e 14 do CPC; anulação da multa
aplicada nos embargos de declaração; e restabelecimento da decisão de primeiro grau
que afastou a prescrição intercorrente (e-STJ, fl. 184). Reitera o pedido de intimações
exclusivas em nome dos patronos indicados (e-STJ, fls. 162, 184).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

I. Trata-se de recurso especial interposto por ADGM Banco
Securitizadora de Crédito S/A, com fundamento no  III, “a”, da art. 105,
Constituição Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 17ª Câmara de
Direito Privado.

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade.
Fundamentação da decisão:
Não se verifica a pretendida ofensa ao  do CPC, porquanto as art. 1.022
questões trazidas à baila foram todas apreciadas pelo V. Acórdão
atacado, naquilo que à D. Turma Julgadora pareceu pertinente à
apreciação do recurso, com análise e avaliação dos elementos de
convicção carreados para os autos.
Nesse sentido: “Não se viabiliza o recurso especial pela indicada
violação do artigo 1022 do Código de Processo Civil de 2015. Isso
porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário
à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de
prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as questões
deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção com base
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nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a
decisão não corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser
imputado vicio ao julgado” (Agravo Interno no Agravo em Recurso
Especial 2061358/DF, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, in DJe de
24.06.2022).
Violação aos arts. 14, 921, § 4º e 1026 todos do CPC:

Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos arrolados,
pois as exigências legais na solução das questões de fato e de direito da
lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as premissas nas quais
assentada a decisão.
Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que “a
simples alusão a dispositivos, desacompanhada da necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não se
mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial” (Agravo em
Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, in DJe de
09.08.2022).
Além disso, ao decidir da forma impugnada, a D. Turma Julgadora o fez
diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do processo sub
judice, certo que as razões do recurso ativeram-se a uma perspectiva de
reexame desses elementos. Mas isso é vedado pelo enunciado na
Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça.
III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art. 1.030,
V, do CPC.
IV. Alerto que esta Presidência não conhecerá de eventuais embargos
declaratórios opostos contra a presente decisão. Isto porque o E.
Superior Tribunal de Justiça já consagrou entendimento no sentido de
que os embargos de declaração opostos contra decisão de (fls. 157-158)

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022, II, do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.
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Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.
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Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Com efeito, a decisão do Tribunal local com relação ao início automático
após 1 ano da suspensão, prescrição possível sem intimação pessoal, está conforme a
jurisprudência dominante do STJ desde a reforma da execução pelo CPC/2025.

Ademais, o STJ entende que a aplicação imediata da lei processual nova
aos processos em curso não constitui retroatividade, conforme  do CPC e art. 14
jurisprudência pacífica.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO MONITÓRIA. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. IAC N. 1 DO STJ.  TEMO RESP N. 1.604.412/SC.
INICIAL NA VIGÊNCIA DO CPC DE 1973. TRANSCURSO DE 1 ANO
DA SUSPENSÃO. INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO PARA
DAR ANDAMENTO AO FEITO. CONTRADITÓRIO RESPEITADO.
RECURSO PROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo que negou provimento a agravo de instrumento,
mantendo decisão que não reconheceu a prescrição intercorrente em
ação monitória na fase de cumprimento de sentença.

2. A parte executada alega que houve paralisação do processo por mais
de seis anos sem impulso do exequente, caracterizando prescrição
intercorrente, sendo desnecessária a intimação pessoal do credor. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prescrição
intercorrente pode ser reconhecida em razão da inércia do exequente
por prazo superior ao da prescrição do direito material, sem necessidade
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de intimação pessoal do credor, conforme entendimento do STJ no IAC
n. 1. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A prescrição intercorrente ocorre quando o exequente permanece
inerte por prazo superior ao da prescrição do direito material, conforme
interpretação do  parágrafo único, do Código Civil de 2002. art. 202,

5. No IAC n. 1 do STJ, a Segunda Seção do STJ firmou
entendimento de que o termo inicial do prazo prescricional
intercorrente, sob a vigência do  conta-se do fim do prazo CPC/1973,
judicial de suspensão do processo judicial - caso em que o limite
máximo da suspensão é de 1 ano - ou, inexistindo prazo fixado, do
transcurso de 1 ano.

6. A intimação pessoal do credor para dar andamento ao processo não é
necessária para o reconhecimento da prescrição intercorrente, conforme
entendimento do STJ, contudo, o credor deve ser previamente intimado
tão somente para opor algum fato impeditivo à incidência da prescrição.

7. Deve ser reconhecida a prescrição intercorrente quando a parte
exequente deixa o processo de cumprimento de sentença de ação
monitória paralisado por prazo superior a cinco anos, no qual o
contraditório foi respeitado, afastando a condenação em custas e
honorários sucumbenciais. IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso provido.

Tese de julgamento: "1. A prescrição intercorrente ocorre quando o
exequente permanece inerte por prazo superior ao da prescrição do
direito material. 2. O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do

 é contado do fim do prazo judicial de suspensão doCPC/1973,
processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano. 3. A
intimação pessoal do credor para dar andamento ao processo não é
necessária para o reconhecimento da prescrição intercorrente, contudo,
o credor deve ser previamente intimado tão somente para opor algum
fato impeditivo à incidência da prescrição."

Dispositivos relevantes citados: Código Civil de 2002,  parágrafo art. 202,
único;  § 2º. CPC/2015, art. 1.056; CPC/1973, art. 40,

Jurisprudência relevante citada: STJ,  relator REsp n. 1.604.412/SC,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 27.6.2018;
STJ,  relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta REsp n. 1.620.919/PR,
Turma, julgado em 10.11.2016.
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(  relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaREsp n. 1.857.482/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 22/4/2025,  29/4/2025.

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO APELO NOBRE.
INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.

1. A conclusão alcançada pelo órgão julgador está em
conformidade com o entendimento firmado pela Segunda Seção
desta Corte Superior no IAC n. 1, no sentido de que (i) o termo
inicial da prescrição intercorrente, na vigência do  conta- CPC/1973,
se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou,
inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano; e (ii) é
desnecessária a intimação pessoal do exequente a fim de dar
andamento ao processo para que tenha curso a prescrição
intercorrente, bastando a sua intimação para, querendo, opor algum
fato impeditivo à incidência da prescrição, em observância ao
princípio do contraditório e da ampla defesa.

Incidência da Súmula 83 do STJ.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, REsp n. 2.148.699/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 2/12/2024,  9/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE SÚMULA N. 7/STJ.
DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. SUNPENSÃO/INTERRUPÇÃO DA
PRESCRIÇÃO.  ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 83/STJ.
APLICAÇÃO RETROATIVA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. Não ocorre a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto
que as questões recursais foram efetivamente enfrentadas pelo Tribunal
de origem, sendo que não se pode ter como omissa ou carente de
fundamentação uma decisão tão somente porque suas alegações não
foram acolhidas.
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2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o acolhimento da pretensão
recursal para rever as conclusões do Tribunal de origem acerca da
ocorrência ou não de prescrição intercorrente esbarra no óbice da

 pois demandaria nova incursão no conjunto fático-Súmula n. 7/STJ,
probatório.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem expressado entendimento segundo
o qual requerimentos para realização de diligências que se mostraram
infrutíferas em localizar o devedor ou seus bens não suspendem nem
interrompem o prazo de prescrição intercorrente.

Incidência da  Precedentes. Súmula n. 83/STJ.

4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a "alteração
jurisprudencial no âmbito desta Corte de Justiça se aplica
imediatamente aos processos em curso, sendo possível a
retroatividade do novo entendimento jurisprudencial por não se
tratar de modificação normativa" (AgInt no AgInt nos E Dcl no AR
Esp n. 2.452.234/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em  D Je de . 27/5/2024,  29/5/2024)

5. É pacífico o entendimento desta Corte superior de que os mesmos
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo
constitucional impedem a análise recursal pela alínea "c", ficando
prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo
dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.

Agravo interno improvido.

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.683.103/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
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1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, quanto
às teses recursais atinentes à multa por embargos de declaração, à prescrição
intercorrente e à nulidade por ausência de intimação para contraminuta, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e dos atos
processuais praticados, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela
Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR NOS CONTRATOS CELEBRADOS POR
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
DESTINATÁRIO FINAL. ANÁLISE.  § 1º, I, SÚMULA 7/STJ. ART. 1.013,
DO  SIMPLES MENÇÃO.  MULTA DO CPC/2015.  SÚMULA 284/STF.

 § 2º, DO  EMBARGOS DE DECLARAÇÃOART. 1.026,  CPC/2015.
PROTELATÓRIOS.  AGRAVO INTERNO DE BANCO SÚMULA 7/STJ.
DO BRASIL S.A. IMPROVIDO.

1. A alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  não se sustenta, CPC/2015
uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma fundamentada,
todas as questões submetidas à apreciação judicial na medida
necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que tenha decidido em
sentido contrário à pretensão do recorrente.

2. O recorrente não demonstrou, de forma clara, como o  § 1º, art. 1.013,
do  foi violado pelo acórdão recorrido. Nesse passo, a simples CPC/2015,
e genérica referência aos dispositivos legais desacompanhada da
necessária argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal
não é suficiente para o conhecimento do recurso especial.

Incide, portanto, o disposto na  que se aplica por Súmula 284/STF,
analogia.

3. O Colegiado estadual ao decidir pela aplicabilidade do Código de
Defesa do Consumidor ao caso concreto, assim o fez em consonância
com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual "o Código de Defesa
do Consumidor é aplicável às instituições financeiras" ( .Súmula 297/STJ)

4. A alegação de que a parte agravada não é destinatária final, é
inviável, nesta via recursal, uma vez que demandaria, necessariamente,
novo exame do acervo fático-probatório dos autos, providência que
encontra óbice no enunciado da Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo interno de Banco do Brasil S.A. improvido.

(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco AREsp n. 1.549.004/MS,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 22/6/2020,

)25/6/2020.

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL. PRESCRIÇÃO
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INTERCORRENTE. INÉRCIA NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva
da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n.
284 do Supremo Tribunal Federal 2. Esta Corte Superior tem
entendimento pacífico de que o reconhecimento da prescrição
intercorrente demanda a concomitância de dois requisitos: a) o decurso
do tempo previsto em lei; e b) a inércia do titular da pretensão resistida
em adotar providências necessárias ao andamento do feito. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Maria AREsp n. 2.580.673/SP,
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 14/4/2025,  24/4/2025.
)

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
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dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.
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No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo para , do conheço  conhecer, parcialmente
recurso especial e, nessa extensão, . negar-lhe provimento

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS
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 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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TOMAS DE SAMPAIO GOES MARTINS COSTA - SP375007
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PAULO DE TARSO PICANÇO COSTA FILHO - RJ250901
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 17/11/2025,
termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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